
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2049069 - RJ (2022/0345756-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA DA SILVA - RJ115002

MARIANA BASTOS DE REZENDE - RJ129671
LUIZ ANTÔNIO PEREIRA MADEIRA - RJ145376

AGRAVADO : LATICINIOS MARILIA S/A - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : ANDREI FURTADO FERNANDES - RJ089250

LEONARDO DE MATTOS MENDES - RJ208272
INTERES. : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015 APLICABILIDADE. FILIAL E MATRIZ. 
RELAÇÃO JURÍDICO-TRIBUTÁRIA. EXIGIBILIDADE DE TRIBUTOS. 
LEGITIMIDADE DA MATRIZ. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 
agravo interno.
II – Esta Corte adota o posicionamento segundo o qual as filiais são estabelecimentos 
secundários da mesma pessoa jurídica, desprovidas de personalidade jurídica e 
patrimônio próprio, apesar de poderem possuir domicílios em lugares diferentes e 
inscrições distintas no CNPJ, que lhes confere autonomia administrativa e operacional 
para fins fiscalizatórios, não abarcando a autonomia jurídica. Os valores a receber 
provenientes de pagamentos indevidos a título de tributos pertencem à sociedade 
como um todo, de modo que a matriz pode discutir relação jurídico-tributária, pleitear 
restituição ou compensação relativamente a indébitos de suas filiais.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV –  Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 26/04/2023 a 02/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 02 de maio de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 
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II – Esta Corte adota o posicionamento segundo o qual as filiais são estabelecimentos 
secundários da mesma pessoa jurídica, desprovidas de personalidade jurídica e 
patrimônio próprio, apesar de poderem possuir domicílios em lugares diferentes e 
inscrições distintas no CNPJ, que lhes confere autonomia administrativa e operacional 
para fins fiscalizatórios, não abarcando a autonomia jurídica. Os valores a receber 
provenientes de pagamentos indevidos a título de tributos pertencem à sociedade 
como um todo, de modo que a matriz pode discutir relação jurídico-tributária, pleitear 
restituição ou compensação relativamente a indébitos de suas filiais.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV –  Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por CENTRAIS ELETRICAS 
BRASILEIRAS S.A.,  contra a decisão mediante a qual o recurso especial foi 
conhecido e provido para reconhecer a legitimidade ativa da Recorrente.

A Agravante sustenta, em síntese, a ilegitimidade ativa da matriz para 
pleitear, em nome das filiais, em casos em que o fato gerador se opera individualmente 
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em cada estabelecimento, tal como ocorre nos presentes autos.
Sustenta que se está permitindo sejam "[...] inseridos nos cálculos periciais 

“ao apagar das luzes” na fase de liquidação, diversos créditos (CICEs) distintos de 
empresas que não constam da exordial, os quais, todavia, não foram postulados na 
petição inicial e não constam como empresas coautoras, os quais majoram 
indevidamente o cálculo e o montante do débito em centenas de milhões de reais" (fl. 
987e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Impugnação às. 1000/1009e. 
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

A tese sobre estar se permitindo sejam "[...] inseridos nos cálculos periciais 
“ao apagar das luzes” na fase de liquidação, diversos créditos (CICEs) distintos de 
empresas que não constam da exordial, os quais, todavia, não foram postulados na 
petição inicial e não constam como empresas coautoras, os quais majoram 
indevidamente o cálculo e o montante do débito em centenas de milhões de reais" (fl. 
987e), não foi trazidas nas razões ou nas contrarrazões ao recurso especial, 
configurando vedada inovação recursal em sede de agravo interno.

Este Superior Tribunal tem firme posicionamento segundo o qual se revela 
incabível a inovação recursal em sede de agravo interno, com a apresentação de 
questões não trazidas no recurso especial ou nas suas contrarrazões, tendo em vista a 
preclusão consumativa.

Nessa linha:
 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
INOVAÇÃO EM SEDE DE AGRAVO INTERNO. NÃO CABIMENTO. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO 
CASO CONCRETO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
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II - As teses apresentadas no Agravo Interno - existência de marco temporal 
para a aplicação do entendimento do STF firmado no RE n. 593.869/MG e 
necessidade de observância da regra prevista no art. 166 do CTN, para se 
pleitear a repetição do indébito de ICMS referente à diferença entre a base 
de cálculo presumida e a efetiva - não são objeto do recurso especial e nem 
foram suscitadas em contrarrazões ao recurso, sendo veiculada pela 
primeira vez no presente Agravo.
III - Este Superior Tribunal tem firme posicionamento segundo o qual se 
revela incabível a inovação recursal em sede de agravo interno, com a 
apresentação de questões não trazidas no recurso especial ou nas suas 
contrarrazões, tendo em vista a preclusão consumativa.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno não conhecido.
(AgInt no REsp n. 2.023.909/SC, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 17/11/2022);
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA E INDENIZATÓRIA. AUSÊNCIA DE OMISSÕES OU 
ERRO NO JULGAMENTO ESTADUAL. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO, APRECIANDO O REGRAMENTO LEGAL RELATIVO 
AO NEGÓCIO JURÍDICO E O TEOR DOS CONTRATOS ENTABULADOS 
ENTRE AS PARTES. INEXISTÊNCIA DE NULIDADE. INOVAÇÃO 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há nenhuma omissão, carência de fundamentação ou mesmo 
contradição a ser sanada no julgamento estadual, portanto inexistentes os 
requisitos para reconhecimento de ofensa aos arts. 489, § 1º , IV, e 1.022 
do novo CPC. O acórdão dirimiu a controvérsia com base em 
fundamentação sólida, sem tais vícios, tendo apenas resolvido a celeuma 
em sentido contrário ao postulado pela parte insurgente.
2. A segunda instância, apreciando a legislação que regula o contrato de 
afretamento marítimo (Lei n. 9.432/1997), a Resolução Normativa n. 1- 
ANTAQ, a Resolução n. 1/2015, que dispõe sobre a emissão do Certificado 
de Autorização de Afretamento (CAA) e Certificado de Liberação de 
Embarcação (CLE), bem como o teor dos contratos entabulados entre as 
partes, firmou que seria da insurgente o dever de providenciar as referidas e 
obrigatórias certificações e, inclusive, eventual renovação.
3. O STJ "tem firme posicionamento segundo o qual se revela incabível a 
inovação recursal em sede de agravo interno, com a apresentação de 
questões não trazidas no recurso especial ou nas suas contrarrazões, tendo 
em vista a preclusão consumativa" (AgInt no REsp n. 1.992.820/RS, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 20/6/2022, DJe 
de 22/6/2022.).
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.807.818/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 18/8/2022.
 
No mais, esta Corte adota o posicionamento segundo o qual as filiais são 

estabelecimentos secundários da mesma pessoa jurídica, desprovidas de 
personalidade jurídica e patrimônio próprio, apesar de poderem possuir domicílios em 
lugares diferentes e inscrições distintas no CNPJ, que lhes confere autonomia 
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administrativa e operacional para fins fiscalizatórios, não abarcando a autonomia 
jurídica. Os valores a receber provenientes de pagamentos indevidos a título de tributos 
pertencem à sociedade como um todo, de modo que a matriz pode discutir relação 
jurídico-tributária, pleitear restituição ou compensação relativamente a indébitos de 
suas filiais.

Nessa linha:
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
NULIDADE NO ACÓRDÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 07/STJ. FILIAL E MATRIZ. RELAÇÃO JURÍDICO- 
TRIBUTÁRIA. EXIGIBILIDADE DE TRIBUTOS. LEGITIMIDADE DA 
MATRIZ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. MULTAS. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ E ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso 
Especial estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa 
e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência 
de omissão, contradição ou obscuridade.
III - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de 
reconhecer a existência de nulidade no acórdão recorrido, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
IV - As filiais são estabelecimentos secundários da mesma pessoa jurídica, 
desprovidas de personalidade jurídica e patrimônio próprio, apesar de 
poderem possuir domicílios em lugares diferentes e inscrições distintas no 
CNPJ, que lhes confere autonomia administrativa e operacional para fins 
fiscalizatórios, não abarcando a autonomia jurídica. Precedentes.
V - Os valores a receber provenientes de pagamentos indevidos a título de 
tributos pertencem à sociedade como um todo, de modo que a matriz pode 
discutir relação jurídico-tributária, pleitear restituição ou 
compensação relativamente a indébitos de suas filiais. Precedentes.
VI - Inaplicabilidade da multa por litigância de má-fé (arts. 17, VII, e 18, § 2º, 
do Código de Processo Civil de 1973 e 80, IV e VII, e 81 do estatuto 
processual civil de 2015), porquanto ausente demonstração de que a parte 
recorrente agiu com culpa grave ou dolo. Precedente do Supremo Tribunal 
Federal.
VII - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.839.129/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 16/11/2021, DJe de 19/11/2021).
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
IMPETRAÇÃO POR FILIAL. IMPOSSIBILIDADE. LEGITIMIDADE DA 
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MATRIZ. ACÓRDÃO RECORRIDO. MANUTENÇÃO.
1. O acórdão recorrido, ao extinguir o mandado de segurança impetrado por 
filiais, ao fundamento de que somente legitimado a figurar no polo passivo 
do writ o Delegado da Receita Federal que atua no território onde sediada a 
matriz da pessoa jurídica, mostra-se alinhado ao posicionamento do STJ 
sobre o tema.
Precedentes.
2. Ademais, restou assentado pela Primeira Seção do STJ o entendimento 
de que "a filial é uma espécie de estabelecimento empresarial, fazendo 
parte do acervo patrimonial de uma única pessoa jurídica, partilhando dos 
mesmos sócios, contrato social e firma ou denominação da matriz [...] 
Nessa condição, consiste, conforme doutrina majoritária, em uma 
universalidade de fato, não ostentando personalidade jurídica própria, não 
sendo sujeito de direitos, tampouco uma pessoa distinta da sociedade 
empresária [...] Cuida-se de um instrumento de que se utiliza o empresário 
ou sócio para exercer suas atividades" (REsp 1.355.812/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 22/5/2013, DJe 
31/5/2013).
3. Assim, na linha adotada pela Primeira Seção do STJ, a legitimidade para 
ajuizamento de mandado de segurança relativamente à exigibilidade de 
tributos é do estabelecimento matriz e não das filiais.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp 1575465/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/05/2021, DJe 27/05/2021)
 
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.022 DO CPC/2015. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 
284/STF. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. IMPETRAÇÃO PELA 
FILIAL DA PESSOA JURÍDICA. AUTONOMIA DE CADA 
ESTABELECIMENTO. INEXISTÊNCIA. LEGITIMIDADE APENAS DA 
MATRIZ.PRECEDENTES
1. A falta de argumentação ou sua deficiência implica não conhecimento do 
recurso especial quanto a questão deduzida, pois não permite a exata 
compreensão da controvérsia. Incidência da Súmula 284/STF.
2. Na hipótese dos autos, o TRF4 resolveu a controvérsia ao assentar que 
"como as contribuições previdenciárias devem ser centralizadas no 
estabelecimento da matriz, somente esta detém legitimidade ativa 
para ingressar em juízo e questionar a cobrança de tais tributos".
3. "O fato de as filiais possuírem CNPJ próprio confere a elas somente 
autonomia administrativa e operacional para fins fiscalizatórios, não 
abarcando a autonomia jurídica, já que existe a relação de dependência 
entre o CNPJ das filiais e o da matriz" (AgInt no AREsp 731.625/RJ, Rel.
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 9/2/2021, DJe 
19/3/2021).
4. A jurisprudência da Primeira Turma do STJ é no sentido de que: "Nos 
casos em que discute a contribuição previdenciária sobre folha de salário, a 
empresa matriz é a responsável por centralizar o pagamento do referido 
tributo, detendo tanto a legitimidade passiva quanto a legitimidade ativa para 
pleitear eventual repetição de indébito" (AgInt nos EDcl no REsp 
1.863.775/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 30/11/2020, DJe 3/12/2020).
5. Observa-se que o entendimento adotado pela Corte de origem se 
encontra em conformidade com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
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Justiça.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1837555/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/05/2021, DJe 
26/05/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O 
SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO (SAT). RELAÇÃO JURÍDICO- 
TRIBUTÁRIA DE FILIAL. MATRIZ. LEGITIMIDADE ATIVA.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo 2).
2. A sucursal, a filial e a agência não têm um registro próprio, autônomo, 
pois a pessoa jurídica como um todo é que possui personalidade, sendo ela 
sujeito de direitos e obrigações, assumindo com todo o seu patrimônio a 
correspondente responsabilidade
3. As filiais são estabelecimentos secundários da mesma pessoa jurídica, 
desprovidas de personalidade jurídica e patrimônio próprio, apesar de 
poderem possuir domicílios em lugares diferentes (art. 75, § 1º, do CC) e 
inscrições distintas no CNPJ.
4. O fato de as filiais possuírem CNPJ próprio confere a elas somente 
autonomia administrativa e operacional para fins fiscalizatórios, não 
abarcando a autonomia jurídica, já que existe a relação de dependência 
entre o CNPJ das filiais e o da matriz.
5. Os valores a receber provenientes de pagamentos indevidos a título de 
tributos pertencem à sociedade como um todo, de modo que a matriz pode 
discutir relação jurídico-tributária, pleitear restituição ou compensação 
relativamente a indébitos de suas filiais.
6. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e dar-lhe 
provimento, a fim de reconhecer o direito da agravante para litigar em nome 
de suas filiais.
(AREsp 1273046/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 08/06/2021, DJe 30/06/2021)

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
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[...]
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016).
 

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/04/2023 a 02/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 03 de maio de 2023
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